
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.049 - MG (2019/0187549-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIA CHRISTIANE REIS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO  - MG130521 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSE DOS PASSOS TEIXEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG096342 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. EXCESSO NA EXECUÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
1. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. 
2. No presente caso, o Tribunal de origem entendeu que não houve julgamento 
extra petita. Consignou: "Conforme assinalado no aresto embargado (f. 202 
verso - TJ), a alegação de excesso de execução estava expressa na petição 
inicial quando o embargado justificou o pedido de apresentação de documentos 
numa suposta incorreção do quantum executado. Além do mais, se a própria 
exequente, ora embargante, concordou que havia o excesso de execução 
apontado pela Contadoria Judicial, negar que fosse feita a exclusão do excesso 
permitiria o enriquecimento sem causa da recorrente, o que a ordem jurídica 
pátria não tolera". (fl. 228, e-STJ).
3. Consoante jurisprudência sedimentada no STJ, não ocorre julgamento extra 
petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. O 
pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita. 
4. Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
sustentar o julgamento extra petita, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
5. A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que é devida a majoração 
de verba honorária sucumbencial, nos termos do artigo 85, §11, do CPC/2015, 
quando presentes os seguintes requisitos de forma simultânea: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código 
de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; c) condenação em 
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honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso. No 
caso dos autos, houve o parcial acolhimento do apelo da ora agravante, pelo 
Tribunal de origem. Dessa forma, provido o recurso, ainda que em parte, 
incabível a majoração da verba honorária, na forma do artigo 85, § 11, do 
CPC/2015.
6. Agravo em Recurso Especial conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu o agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
parte, dar-lhe provimento nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.049 - MG (2019/0187549-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIA CHRISTIANE REIS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO  - MG130521 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSE DOS PASSOS TEIXEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S) - 

MG096342 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO NA EXECUÇÃO 
PRESENTE. REJEIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ- FÉ 
NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.

1. Patenteado que há o excesso de execução apontado pelo 
embargante, o acolhimento dos embargos do devedor é medida que se impõe.

2. Neste caso, não se pode atribuir caráter protelatório ao 
incidente mencionado, de maneira que deve ser afastada a condenação por 
litigáncia de má-fé.

3. Apelação cível conhecida e provida para acolher em parte os 
embargos do devedor.

Os Embargos de Declaração foram colhidos nos seguintes termos (fl. 227, 

e-STJ):

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM 
PARTE PRESENTE. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. Devem ser acolhidos em parte os embargos de declaração para 
suprir a omissão parcial.

2. Embargos de declaração conhecidos e parcialmente acolhidos 
com efeito infringente.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts. 85, § 11, 492 e 1.022, II, do CPC/2015. Afirma que, "no presente caso, 

indubitável o vicio de decisão extra petita pois, o v. acórdão julga algo diferente daquilo que foi 

pedido, analisando questão diversa da que foi pleiteada, sendo estranha, inclusive à causa de 

pedir (vício de qualidade)" (fl. 244, e-STJ). Requer a mojoração dos honorários recursais. 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 265-275, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.049 - MG (2019/0187549-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.8.2019.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 228):   

No que diz respeito à observância dos limites da lide, não há 
qualquer omissão a desafiar suprimento.

Conforme assinalado no aresto embargado (f. 202 verso - TJ), a 
alegação de excesso de execução estava expressa na petição inicial quando o 
embargado justificou o pedido de apresentação de documentos numa suposta 
incorreção do quantum executado. Além do mais, se a própria exequente, ora 
embargante, concordou que havia o excesso de execução apontado pela 
Contadoria Judicial, negar que fosse feita a exclusão do excesso permitiria o 
enriquecimento sem causa da recorrente, o que a ordem jurídica pátria não tolera.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que o julgamento pelo Tribunal 

de origem não se restringe ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe 

permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial o que se pretende obter 

com a demanda.

Com razão, a atividade jurisdicional não está adstrita aos limites do pedido e da 

causa de pedir, cabendo ao juiz aplicar o direito à espécie sem sujeição aos fundamentos 

jurídicos deduzidos na petição inicial, por força dos princípios. 

Desse modo, se o julgador se ateve aos limites da causa, delineados pelo autor 
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no corpo da inicial, como na espécie, não há falar em decisão citra, ultra ou extra petita. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO EXTRA 
PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel.

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte.

Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 

Documento: 1863243 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  6 de 5



 
 

 

sustentar o julgamento extra petita, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

2. Na espécie, o tribunal a quo concluiu que não houve 
incompetência da autoridade coatora que denegou o recurso administrativo da 
recorrente, porquanto "reiterou os fundamentos do primeiro pedido". Assentou 
também o julgador ordinário que o débito em questão não é objeto de recurso 
pendente de julgamento e não se encontra com a exigibilidade suspensa, não 
havendo falar em emissão à CPD-EN. 

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida 
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso 
ao pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a 
tese adotada. 

4. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 
ao caso concreto com base em fundamentos diversos aos apresentados pela 
parte. 

5. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 873.743/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 23/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 2º, 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

Recurso especial em que se alega ofensa aos arts. 2º, 128 e 460 
do Código de Processo Civil. Julgamento extra petita afastado pelo Tribunal a 
quo. É entendimento desta Corte que não ocorre o julgamento extra petita ou ultra 
petita quando o órgão julgador não violou os limites objetivos da pretensão, 
tampouco concedeu providência jurisdicional diversa do pedido formulado na 
inicial, como no caso dos autos, em que o autor buscou a revisão do valor da 
pensão e recebeu o reajuste da pensão por morte com base na Lei Estadual n. 
15.150/2005. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.231.549/SC, Relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 27.03.2014. Revisar o 
entendimento adotado pelas instâncias ordinárias, na moldura delineada pelo 
recorrente, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 495.945/GO, 
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Rel. Ministra MARGA TESSLER - JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO - LIMITES - 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA QUE SE FAZ NECESSÁRIA.

1. "Não viola os arts. 128, 293 e 460 do CPC o acórdão que 
interpreta de forma ampla o pedido formulado na petição inicial, pois o pedido é o 
que se pretende com a instauração da demanda e extrai-se da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial" (AgRg no Ag 567.773/RJ, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 
20/09/2004, p. 192).

2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1284927/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013).

Em relação à possibilidade de majoração dos honorários recursais nos termos 

do artigo 85, §11, do CPC/2015, considerando o provimento parcial do recurso de apelação, 

a Corte local consignou (fl. 230, e-STJ):

Finalmente, no que tange à majoração da verba honorária, o 
provimento apenas parcial do recurso não é impedimento para que o trabalho 
adicional desenvolvido pelo advogado em grau recursal também seja remunerado.

Com estas razões, acolho em parte os embargos de declaração, 
declaro o acórdão embargado, imprimo efeito infringente ao recurso e condeno as 
partes, em igual proporção, no pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios, incluindo a majoração da verba honorária feita no 
segundo grau de jurisdição, respeitada a imunidade ex vi legis que beneficia o 
embargado quanto à primeira parcela.

A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que é devida a majoração 

de verba honorária sucumbencial, nos termos do artigo 85, §11, do CPC/2015, quando 

presentes os seguintes requisitos de forma simultânea: a) decisão recorrida publicada a partir 

de 18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 

conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em que 

interposto o recurso. A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PARCELAMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
DÉBITO SUSPENSO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS. CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO E PEDIDO DE REDUÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO. ART. 85, § 11 DO 
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CPC/2015. DESCABIMENTO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
[...]
4. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda Seção do 

STJ, descabe a majoração de honorários já fixados, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando provido o recurso, ainda que parcialmente, visto que essa 
regra incide apenas nos casos de inadmissão ou rejeição do recurso.

5. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1.727.396/PE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. VÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA.

1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando 
inexiste qualquer vício a ser sanado no acórdão embargado.

2. Acerca do regime de fixação e majoração de honorários de 
advogado no CPC/15, o STJ estabeleceu interpretação uniforme no seguinte 
sentido: a) Só caberá majoração dos honorários na hipótese de o recurso ser 
integralmente rejeitado/ desprovido ou não conhecido. b) Não haverá honorários 
de sucumbência recursal quando nas outras instâncias não houve a fixação em 
desfavor do recorrente c) O trabalho adicional realizado pelo advogado do 
recorrido, em grau recursal, deve ser tido como critério de quantificação, e não 
como condição para a majoração dos honorários.d) Não haverá majoração dos 
honorários no julgamento dos agravos interpostos contra decisão do Relator e nos 
embargos de declaração. e) O cômputo total da fixação dos honorários devidos 
não pode ultrapassar os limites dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/15.f) O §11 do 
art. 85 do CPC/15 é regra de julgamento de recurso; logo, de natureza processual 
e aplicação imediata (art. 14 do CPC/15).

3. No particular, a embargante logrou êxito com a interposição do 
recurso especial, não subsistindo o propósito em ver a majoração dos honorários 
recursais.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.746.789/RS, Terceira Truma, Relatora Ministra 

Nancy Andrighi, DJe 3/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, 
ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. IRRESIGNAÇÃO DA 
REQUERIDA.

1. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que não admitiu o 
apelo extremo.

2. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 182/STJ.

3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na 
forma do art. 85, § 11, do CPC/15, quando estiverem presentes os seguintes 
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requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
09/08/2017, DJe 19/10/2017).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.140.219/SP, Quarta Turma, Relator Ministro 

Marco Buzzi, DJe 1º/10/2018)

No caso dos autos, houve o parcial acolhimento do apelo da ora agravante, 

pelo Tribunal de origem. Dessa forma, provido o recurso, ainda que em parte, incabível a 

majoração da verba honorária, na forma do artigo 85, § 11, do CPC/2015.

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos da fundamentação 

supra. 

É como voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu o agravo para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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